
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 63/2024

 

PROCESSO: 106273/2024.
OBJETO: Contratação de licença de ferramenta de pesquisa de preço.

 
 
 
 
 
 
 

Trata-se de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, I, da Lei nº
14.133/2021, visando à contratação de licença de uso da ferramenta de pesquisa de preços denominada "Banco
de preços versão plus" contemplando a disponibilização de 01 (uma) licença, com 2 (dois) acessos, não
simultâneos, treinamento e suporte técnico ilimitado para atender demanda desta Corte de Contas.

 
Os autos estão instruídos, no que interessa a presente análise, com a seguinte

documentação: Documento de Formalização de Demanda (0222549), Proposta de preço (0222646), Certidão de
exclusividade (0222647), Pesquisa de preço (0222661), Estudo Técnico Preliminar (0222663), Termo de
Referência (0224185), Nota de reserva orçamentária (0226003), Autorização prévia da autoridade competente
(0226227), Justificativa técnica para aprovação do TR e Decisão de aprovação do TR (0226672 e 0226716) e
Certidões de Regularidade Fiscal (0227501).
 

É o quanto basta relatar.
 
O presente caso chega a esta Divisão a fim de que seja dado prosseguimento ao processo de

inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição, visando à contratação de licença de uso da
ferramenta de pesquisa de preços, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência
(0224185) devidamente aprovado conforme decisão da Presidência (0226716).

 
Após análise do Termo de Referência (0224185), contatou-se que a contratação tem por fundamento

a Lei 14.133/2021, de modo que o processo deverá ser instruído em conformidade com os arts. 72 e 74 do
referido diploma legal.

 
Pois bem. Nos processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação ante a inviabilidade

de competição, a Lei nº 14.133/2021 exige o cumprimento dos seguintes requisitos, in verbis:
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.
(...)
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

 
Sendo assim, cabe a esta Divisão de Licitações e Contratos analisar o cumprimento dos requisitos

legais para efetivação da contratação direta, por inexigibilidade de licitação conforme, o que se passa a fazer a
seguir.

 
DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (inciso I, art. 72)
 
À peça ( ​​​​​​​0222549) foi juntado Documento de Formalização da Demanda, seguido de Estudo Técnico

Preliminar ( ​​​​​​​0222663) e Termo de Referência ( ​​​​​​​0224185) visando atendimento do inciso I do Art.72.
 
DA ESTIMATIVA DE DESPESA (inciso II, art.72)

À peça (0222646) foi anexado a Proposta de Preço da empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE
DADOS LTDA, que apresentou proposta no valor total de R$ 11.960,00 (onze mil novecentos e sessenta
reais). Segundo o demandante “conclui-se que somente o sistema do Banco de Preços da empresa NP
Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda. serviço apresentou performance satisfatória em relação à
operacionalidade e, principalmente, a abrangência que são necessárias para tornar a coleta de orçamentos
mais célere, eficiente e confiável, como requerem as atividades executadas pelas unidades técnicas
requisitantes", o bjetivando cumprir o art. 23, §4º da Lei nº 14.133/2021 (0222663) por entender como sendo um
meio idôneo

 
DO PARECER JURÍDICO E TÉCNICO (inciso III, art.72)

Em cumprimento ao disposto no art. 72, III, c/c o art. 53, § 4º, após a presente análise, os autos
deverão ser remetidos à Assessoria Jurídica do TCE/PI, para emissão de parecer jurídico para controle prévio de
legalidade da contratação direta, seguido de autorização final da despesa e emissão de empenho.

DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS (inciso IV, art.72)

À peça (0226003), há nota de reserva orçamentária, com demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, nos termos do inciso IV do citado
art.72.

 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (inciso V, art.72)

À peça (0227501), consta comprovação de que a contratada preenche os requisitos mínimos de
habilitação - inciso V do art.72, cujas certidões devem ser atualizadas na data de emissão da Nota de Empenho.

DA RAZÃO DE ESCOLHA DA CONTRATADA E DA JUSTIFICATIVA DE
PREÇO (inciso VI e VII, art.72)
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Em relação à razão da escolha do contratado e à justificativa de preço - Incisos VI e VII do art.72,
consta no item 6 do Estudo Técnico Preliminar (0222663) “Foram anexados documentos, além do atestado de
exclusividade, demonstrando que a empresa Negócios Públicos tem firmado diversos outros contratos por
inexigibilidade, inclusive com o Tribunal de Contas da União, de acordo com os ditames legais, em razão da
exclusividade da ferramenta Banco de Preços".  E que "para fundamentar a contratação por inexigibilidade, a
empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda. apresentou atestado de exclusividade, o qual está
anexado ao processo" (0222647).

 
 
À peça 0222661 consta pesquisa de preço utilizada como parâmetro comparativo de preços, para

verificação de que este atende aos preços no mercado para objeto.
 
DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (inciso VIII, art.72)

Às peças (0226227 e 0226716), constam, respectivamente, autorização prévia e aprovação do
Termo de Referência pela autoridade competente. Contudo, para que a contratação tenha eficácia, ela deve ser
autorizada em definitivo pela autoridade competente do órgão após analisadas as condições fáticas e os
fundamentos legais que levam à Administração a optar por este tipo de contratação, assim como as condições
de habilitação e contratuais previstas, com vista ao atendimento do inciso VIII do art. 72.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, entende-se possível a contratação direta em face da situação de inexigibilidade de
licitação, vez que atendidos os requisitos legais aplicáveis à espécie.

É a justificativa, que encaminha-se à Assessoria Jurídica deste Tribunal conforme previsto art.53,
§4º da Lei 14.133/21, e após, ao crivo da autoridade superior.

Teresina, 04 de dezembro de 2024.
 

(assinado digitalmente)
Kelly Michinne da Silva Nunes

Seção de Licitações
Mat. 98524

 
 

(assinado digitalmente)
Visto: Rosemary Capuchu da Costa

Chefe da Divisão de Licitações e Contratos
Mat. 02062

 

Documento assinado eletronicamente por ROSEMARY CAPUCHU DA COSTA, Chefe de Divisão, em
04/12/2024, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KELLY MICHINNE DA SILVA NUNES, Assistente de Operação,
em 04/12/2024, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0227504 e o
código CRC B899EC1E.

Referência: Processo nº 106273/2024 SEI nº 0227504
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